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ESTADO DE SERGIPÉ
MU'{ICiPIO DE I{OS5A SEÍ{HORA DAs DORES

DrvrsÃo DE LrcrraçõEs E coÍ{rRATos

PREGAO ELETRONTCO SRP O2l2O2OlFMAS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS OU2O2OlFMAS

O FUNDO MUTTIICIPAL DE ASSISTÊNCTÀ SOCIAL DE ÍIOSSA SENHORA DÂS DORES, iNSCritO NO CNPJ SOb

o no 14.498.649/0001-99, com sede ao Calçadão João dos Reis Lima Neto, no 35, Eairro Centro, CEP: 49600-000,
Nossa Senhcra das Dores,rSF, ónCÃO eenffCIADOR. neste ato iepresentado por sua Gestora, a Sra. JAILENE
PEREIRÂ DE SOUZÂ SANTOS, portadora da Cédula de Identidade no 882.125 e inscrita no CPF sob o no

575.628.905-44, e as empresas: GM FARIT{A COMERCIAL LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o no

10.638.21410001-41, com sede na Avenida Coletora, no 215, Conjunto Fernando Collor de Melo, Bairro Taiçoca,
CEP: 49160-000, Nossa Senhora do Socorro/SE, neste ato, representada pelo Sr. JORGE ALBERTO REZEÍ{DE,
portador da Cédula de Identidade no 744.661 SSP/SE e rnscrito nc CPF sob o 

^o 
266.472.305-72 e ESSEilCIA

HOSPTTALAR EIRELI ME, inscrita no CNPJ no 35.153.207i 0001-80, com sede à Avenida A, no 363. Conjunto
Marcos Freire III, Bairro Taiçoca, CEP: 49160-000, Nossa Senhora do Socorro/SE, neste ato, representada pelo Sr.

IT|ARCOS SOBRÂL, portador da Cedula de ldentidade no 1.211.732 SSP/SE e inscrito no CPF sob o no
<q7.852.995-53, e, daqui por diante, denominada simplesmente FoRÍ{ECEDOR REGISTRADO, resolvem na

\., ma da Lei no 10 5Zo, oe 17 de julho de 2002, do Decreto Federal no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do
Decreto Federal no 7.982 de 23 de janeiro de 2013, do Decreto Municipal no 617 de 01 de outubro de 2018, do
Decreto Municipai nc 670 de 06 de abril de 2020, da Lei Complementar 1' 123, de 14 de dezembro de 2006, do
Decretc no 5.538, de 0b de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de
i9ç3, e alteraç5es posteri.lres,firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREçOS, cuja minuta foi examrnada
pela Assessoria it,rídica do Município, que emitiu seu parecer. mediante as seguintes condições:

CLÁUSULA PRTMEIRA . DO OB]ETO

1.1, A preienre Ate tem por objeto o registro d€ preços pâra fornecimento parcelado de equipamento de
proteção individual destinado a atender as necessidadês do Fundo Municipal de Âssistência de Nossa
Senhora das Dores, ..)nfo.me espeoficacões e erigências estabely,:idô! no anexo I do Edital do Pregão
Eletrônico O2/2O20lFMAS e Anexo I deste Ata de RegistÍo de PreÇos.

ç_uqjlslJla s EG r, N_p A - pÂ DoTAcA o o RcA,{ E NTARTA

2.1. As despesas oriundas do objeto desta Ata de Registro de Preços correrão à conta dos recursos orçmentários
do Orçãmento Programa do Fundo Municipal de Assistência Social de Nossa Senhora das Dores.

\.,.-2, No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução da Ata de Registro de Preços ficará assegurada mediante a emissào
da Nota de Empenho à conta do elemento de despesa, da mesma natureza, constante na Lei Orçamentária
respectiva.

cúusULA TERCEIRA - Do vALoR

3.1. Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscnls e comerciais, bem como
quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigades de correntes desta Ata de Registro de
Preços, excetc os impostos e as taxas, quando aplicaveis, cujas alquotas deverão estar informadas
separadamente.

3,2. A presentÉ Ata de Regrstro de PreÇos perfaz um valor total de R$ 27.203,50 (vinte e sete mil, duzentos e
três reals e cinqúenta centavos). conforme itens registrados abaixc:

1;Étvl DESCRiÇÃO

Alcool etílico hi.Jratado líqr.:rdo

i MARCA i+__+_
i rrArA 

I

UND QUANT

rJl,lD

VALOR
UNlTÁRIO

i VALOR
TOTALf-

L \
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1.000 4,90 ; 4.900,00

GM EPP
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02

09

13

Oculos para proteção tipo
médico enferma

GL 200 ]TA-]A

150 KALYPSO

43,00 8.600,00

UND 6,27 931,50

Termômetro, tipo laser digital.
faixa medição temperatura: -

50"c a 200 oc, elemento
expansão: infravermelho.

material: plástico rígido, visor
cristal líquido, temperatura

ambiente 50"c, precisão: +,- 2
oc, alimentação: pilha (tipo

pistola).

utiD 10 MULTII-ASER 211,00 2.110,00

TOTAL 16,541,50

TTEM

03

DESCRISO

Avental descartável manga longa

g ramas

branco, de procedimento para i UruO
uso clínico e ambulatorial 40 , -""

QUANT. MARCA

600 ECOMAX

200 MED]X

i UND
-F--

I

t-
VALOR

UNIIÁR]O

6,30

31,00

VALOR

TOTAL

3.780,00

6.200,00

682 00

L_r_
07

I

Máscara círúrgica
descartável, tripla

com elástico, i

camada com I CX
filtro caixa com 50 unidades.

200 ECOMAX 3,41

Saúde. Embala individual
to.662,00

cúusutÂ oUARTA - pos REArusrEs E REvrsÃo pos pREcos

4'1. Os preços dos equipamentos de proteção individual, objeto da ata de registro de preços, permanecerão
irreajustáveis durante a vigência de 06 (seis) meses;

4.2. O FORNECEDOR REGISTRADO obrlga-se a repassar ao óneÃO GERENCIADOR todos os preços e
vantagens ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.

cúusutl ourrra - oa vteÊlrcrl

5.1, A vigência da presente ata de regastro de preços e de 06 (sêis) meses, contados da data de sua assinatura.

cúusuLA sExrA - DAs oBRrcAcõEs Do FoRNEcEDoR REGrsirRADo

6.1. Na execução do objeto da presente ata, obriga-se o FORNECEDOR REGISTRADO a emitir todo o empenho
e dedicação necessários ao fiel e adequado c,imprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda
a:

..-, -<' /.--
.#|-,LJr-..í .z=

08

Máscara respiradora, Com filtro
de classe PFF-2. Com formato
tipo bico de pato, com 4
camadas, com eficiência mínima
de filtragem de 95olo. Unidade.
Com registro no Ministério da

UND

ALTOT

\

Alcool gel à base de álcool a

70a/o cam ação anti-séptica,
embalaqem de 5 litros.

l

I

i.i
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIYISÃO DE LICITAçÕES E COIITRAÍOS

6.1,1, O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de solicitação de
fornecimento pelo setor competente;

6.1.2. Os EPI'S deverão ser entregues em ate 05 (cinco) dias no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de
Nossa Senhora das Dores,/SE, localizado na Rua, Jackson de Figueiredo, s/no ou local a ser informado na Ordem de
Fornecimento, atendendo as exigências abaixo:

6,1.2.1. No caso de produto reprovado no momento do recebimento, o fornecedor terá a obrigação de substituir o
produto em ate 03 (três) dias corridos.

6,1,2,2. Na data de entrega. os produtos não poderão estar @m mas de 20olo (vinte por cento) do seu prazo de
validade vencido,

6,1.2,3. Ao Fundo Municipal de Assistência Social caberá o direito de recusar o material caso o mesmo não atenda
as exigências da ANVISA/MINISTERIO DA SAÚDE ou quando houver divergência de peso, marcas, quantldades e
embalagens.

L.2. O fornecedor deve manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação
e qualificação exigidas no procedimento de lacitação que deu origem a Ata de Registro de Preços, sob pena de sua
rescisão e aplicação das penalidades ora previstas.

6.3. O fornecedor deve alocar todos os recursos necesgários para se obter um perfeito fornecimento, de forma
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante.

6.4, O fornecedor deverá se responsabiliza;' por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execuç3o
da Ata de Registro de Preços, inclusive as de natuÍeza trabalhista, devi-.ndo, quanrio solicitado, fornecer ao ORGAO
GERENCIADOR comprovante de quitação com os órgãos competentes.

CLAUSUU SÉTIMA - DAS OBRIGÂ€õES DO óRGÃO GERENCIADOR

7.1, O óRGÃO GERENCIADOR, durante a vigência desta ata, compromete-se a:

7,1.1. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados

7.1.2. Proporcionar ao FORNECEDOR REGISTRADO todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
lbrigações decorrentes da presente ata, consoante estabelece a Lei no 8.666/93;

7.1.3, Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução da presente Ata de Registro de Preços,
que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;

7.1.4, Comunicar à FORNECEDOR REGISTRADO tda e qualquer ocorrência relacionada com a execu@o do
objeto, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

cúusulA orrAvA - Do AcoÍ,tpAÍTHAMENTo E DA FrscAlrzAcÃo

8.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n" 8.666/93 e em atendimento à Resolução no 296 de 11 de
agosto de 2016, do TCEISE, ficará designado servidor nomeado em portaria específica, para acompanhar e
fiscalizar a execuÇo da Ata de Registro de Preços, com autoridade para exercer, em nome do Fundo Municipal de
Assistência Social, toda e qualquer a@o de orientação geral, controle e fiscalização do fornecimento.

8.2, A FISCALIZAçAO compete, entre outras atribuições:

I - Solicitar ao FOR ECEDOR REGISTRADO e seus prepostos, ou obter da AdministraÉo, tempestivamente,
todas as providências necessárias ao bom andamento desta Ata de Registro de preços; ff

\
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II - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos

empregados são adequados, para garantir a qualidade desejada do fornecimento;

uI - Solicitaí, sempre que julgar necessário, a comprovado do valor viçnte dos preços;

IV - Anotar, em registro próprio, toclas as ocorrências relacionadas com a execuÉo do obieto, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

8.3. A ação da FISCAUZASO não exonera o FORÍiIECEDOR REGISTRADO de suas responsabilidades

contratuais.

CLAUSULA NONA - DAS CONDICÕES DE CEBIM ENTO

9.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o aft.73, inciso I, letra "a", "b", da lei 8.666/93. com alterações
posteriores;

ô.2, O fornecimento executado em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na proposta do

\<4udicatário será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso;

9.3, Caberá ao Fiscal, o recebamento e a atestaÉo da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes aos

fornecimentos executados, em pleno acordo com as especificações contidas na Ata de Registro de Preços.

cúusuLA DÉcrMA - po PAGAMENTo

10.1, O pagamento será realizado no prazo má;imc de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para crálito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado.

1O.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatuE no momento em que o órgão gerenciador

atestar a execuÉo do objeto registrado.

10,3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatonamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e

trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaÉo mencionada no art. 29 da Lei no

8.666/1993.

{0.4, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
\<ircunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigaSo financeira pendente, decorrente

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor registrado

providencie as medidas saneadoras, Nesta hiútese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇo da

regularizaÉo da situação, não acarretando qualquer ônus para o órgão gerenciador.

10,5, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento ao fornecedor registrado, será realizada consulta para verificar a manutenÉo das

condições de habilitaÉo exigidas no edital.

10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor registrado, será providenciada sua notificaÉo,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perícdo, a critério do órgão gerenciador.

1O.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o órgão gerenciador deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da reguláridade fiscal quanto à inadimplência do fornecdor
registrado, bem como quanto à exístência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos-

\.l

K
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10.9. Persistindo a irregularidade, o órgão oerenciador deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento do
registro de preços nos autos do processo aciministrativo correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a

ampla defesa.

10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão da ata de registro de preços, caso o fornecedor registrado nâo regularize sua situação.

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributáda prevista na iegislação aplicavel.

10.12, O fornecedor registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

723, de 2006, não sof:'erá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprova@o, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeiÍa devida pelo órgão

^erenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da

r-.guinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim atuÍado:

( 6,/ 100.. I = 0,00016436
TX = Percentual da tav.a anual = 60lo

365

CLAUSULA DE PRIMEIRA . DAS SANCOES ADMINI TIVÀSSTRA

11.1. Pela inexecução total ou parcial da futura contrataÉo, a AdministraÉo poderá, garantida prévia defesa,
aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei no

8.666193 e no art. 70 da Lei no 10.520102, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório. O

descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo licitante vencedor, sem justificatíva aceita pela

^dministração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes
\=;anções:

7L.7.1. O,3o/o (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no

cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30o (trigésimo) dia, calculados sobre o valor da Ata de
Registro de Preços, por ocorrência;

11.1..2. 05o1o (cinco por cento) sobre o vaior da Ata de Registro de Preços, nc caso de atraso superior a 30 (trinta)
dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão

contratual;

11.1.3. 10o/c (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, na hipótese do fornecedor registrado,
injustificadamente, desistir do registro ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de
descumprimento contratual, quando o Fundo Municipal de Assistência Social, em face da menor gravidade do fato
e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentuai da multa a ser aplicada.

11.1.4. O valor das multas aplicadas, após regular processo admínistrativo, será descontado dos pagamentos

devidos pelo Fundo Municipal de Assistência Social. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a

diferença será recolhida pelo fornecedor registrado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação

r = (TX)

\
da sanção;

rÁ
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11.1.5. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, po'derão ser aplicadas cumulatívamente, após
regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla
defesa;

11.1.6. Suspensão temporária de participar em licÍtação e impedimento de contratar com â Administraéo
Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nôs casos de descumprlmento de cláusulas contratuais; e

11.1.7. DeclaraÉo de inidoneidade para licitar-ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puniÉo, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos
pre.luízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada;

11.1.8. As penalidades aplícadas so poderão ser relevadas na hiÉtese de caso fortuito, força maior, devidamente
justificadas e comprovadas, a juízo da Admirristrado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . Do coNTRÂTo E REsPEcTIvAs ALTERACÕES

\--.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei no

E.666193, com alterações posteriores e em outras disposições legais pertinentes, realizar, mediante apostilamento,
as alterações que julgarem convenientes.

12.2, A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência do Pregão
Presencial e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial,
ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa:

a) for requerida ou decretada a falência ou iiquidaçào do FORNECEDOk REGISTR ,)O, ou quando ela for atingida
por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômita e financeira;

b) o FORNECEDOR REGISTRADO for declarado iídôneo ou punida com proibição de licitar ou contratar com
qualquer órgão da Administração Pública;

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação.

12.3. Em caso de concordata, a ata poderá ser Ínantida, se o FORNECEDOR REGISTRADO oferecer garantias que
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas;

13,1. A presente ata poderá ser denunciada, por acordo entre. as partes, mediante Notificação expressâ, com
antecedência mínama de 30 (trinta) dias e rescindido, a juízo do ORGAO GERENCIADOR, nos casos previstos no
Art. 79, inciso I, da Lei no 8.666/93, com alterações posteriores, reconhecidos os direitos da Administraéo.

cúusulA pÉcrMA oUARTA - po FoRo

14.1 Fica eleito o Foro de Nossa Senhora das Dores/SE, para dirimir questões oriundas desta ata de registro de
preços, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.
E, por estarem justos e pactuados, assinam as partes esta ata de registro de preços, em duas (02) vias de igual
forma e teor, na presença das testemunhas abaixo:

\

Nossa Senhora das Dores/SE, 03 de novemnro de 2020re t6
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ESSENCIA HOSPITALAR EIRELI ME

FORNECEDOR REGISTRADO

JORGE ALBE
GM FARMA COMERCIAL LTDA EPP

FORNECEDOR REGISTRADO
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